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Resumo: Este trabalho tem como tema a obrigação dos avós na 

prestação de alimentos aos netos, conhecidos como alimentos 

avoengos. Muito se discute a respeito dessa responsabilidade 

dos avós ser de forma subsidiária, nos casos de impossibilidade 

de serem prestados pelos genitores. Dessa forma, e para dirimir 

quaisquer dúvidas sobre o assunto verificar-se-á nesse trabalho 

em quais situações e de que maneira os avós serão responsabili-

zados pelo cumprimento desses alimentos. O presente artigo uti-

lizará como procedimento metodológico, a pesquisa bibliográ-

fica. 
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los e quem pode reclamá-los; 3. A obrigação dos avós na pres-

tação de alimentos; 3.1 A natureza jurídica da responsabilidade 

dos avós pagarem alimentos aos netos; 3.2 Requisitos necessá-

rios para o pagamento de alimentos; 3.3 Caráter subsidiário e 

complementar da obrigação alimentar avoenga; 3.4 Meios exe-

cutivos da pensão alimentícia. Considerações Finais. Referên-

cias. 

 

INTRODUÇÃO 

 

s Alimentos têm como função garantir a preserva-

ção da dignidade da pessoa humana (art.1, inciso 

III, da Constituição Federal de 1988), assegurando 

a integridade física e a inviolabilidade do direito à 

vida. 

Existe a possibilidade dos netos terem direito aos alimen-

tos prestados pelos avós, no entanto para que esses alimentos 

sejam fixados será necessário que os pais não tenham condições 

de o fazê-lo. Esse tema tem sido discutido tanto nos tribunais de 

várias instâncias quanto entre os doutrinadores de Direito Civil 

e Direito Processual Civil. O alimento avoengo está previsto no 

artigo 1.698 e seguintes do Código Civil Brasileiro de 2002.  

Diante disso, surgiu o seguinte problema de pesquisa: em 

quais casos os avós têm a responsabilidade de cumprir subsidia-

riamente com os alimentos para os netos? O tema desse trabalho 

é justificado com intuito de compreender a importância dos avós 

no âmbito jurídico em relação ao dever subsidiário nas presta-

ções de alimentos, mostrando através de vários doutrinadores hi-

póteses previstas em casos concretos.  

Levando em consideração o binômio necessidade/possi-

bilidade, esse trabalho tem como principal importância assegu-

rar os direitos dos netos, para que eles não passem privações, 

não esquecendo que tem que ser verificado se os pais realmente 

não têm condições de arcar com os alimentos, e assim evitar 

O 
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futuros conflitos entre as partes, esclarecendo as obrigações de 

cada um e trazendo entendimento de forma clara e objetiva sobre 

o assunto. 

O presente trabalho tem como objetivo geral estudar pos-

síveis casos em que o pai ou a mãe não está cumprindo com a 

obrigação de pagar alimentos e se nesses casos existe a possibi-

lidade de atribuição da responsabilidade de prestar alimentos ser 

transferida para os avós. E especificamente apresentar os ali-

mentos decorrentes do poder familiar trazendo as características 

e hipóteses previstas no Código Civil de 2002; descrever os prin-

cipais requisitos dos alimentos, focando principalmente na fi-

gura dos avós. 

 

1.PODER FAMILIAR 

 

O poder familiar nada mais é que a organização familiar, 

que tem como intuito proteger a criança ou adolescente até que 

este atinja a sua maioridade. O filho é visto como um sujeito de 

direito, o interesse social envolve o encargo imposto por lei aos 

pais (GONÇALVES, 2012). 

Por isso muitos doutrinadores discordam com o termo 

poder familiar, pois o consideram inadequado, e sugerem que 

seja utilizado o termo poder de proteção, pátrio dever, autoridade 

parental. 

Foi outorgado a ambos os genitores o desempenho do 

poder familiar em relação aos seus filhos. O Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), seguindo essa evolução das relações 

familiares mudou o sentido do instituto, deixou de ter um sentido 

de dominação e passou a ser sinônimo de proteção, com várias 

características de direitos e obrigações dos pais para com os fi-

lhos do que de direitos em relação a eles. 

Maria Berenice Dias (2013, p.435) assevera: 
 Pecou gravemente ao se preocupar mais em retirar da expres-

são a palavra pátrio do que incluir o seu real conteúdo, que, 

antes de um poder, representa obrigação dos pais, e não da 
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família, como o nome sugere.  

Assim, o poder familiar tem como função mostrar que os 

pais têm menos poder e mais dever.  

 

1.1TITULARIDADE DO PODER FAMILIAR    

 

Essa titularidade está ligada aquelas pessoas que são res-

ponsáveis pela criança ou adolescente. Está previsto no art. 226, 

§ 5º, que (IN VADE MECUM, 2011, p. 1.044): “os direitos e 

deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igual-

mente pelo homem e pela mulher”. 

Isto quer dizer que nos dias de hoje não há diferença en-

tre o homem e a mulher, e se houver algo que impeça que o outro 

seja o titular, o outro cônjuge assumirá toda responsabilidade. 

Em relação ao divórcio ou dissolução da união estável 

está previsto no art. 1631 do Código Civil de 2002 que (IN 

VADE MECUM,2011, p. 279): 
Durante o casamento e a união estável, compete o poder fami-

liar aos pais; na falta ou impedimento de um deles, o outro o 

exercerá com exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo os pais quanto ao exercício do po-

der familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao juiz para 

solução do desacordo. 

Isso quer dizer que ambos os cônjuges são responsáveis, 

e como já foi abordado anteriormente na impossibilidade de um 

deles o outro será titular. No entanto se o casal divergir sobre o 

exercício do poder familiar, é possível qualquer um deles ingres-

sar no judiciário e requerer a solução do conflito. 

 

2. ALIMENTOS 

 

Os alimentos têm como função garantir a preservação da 

dignidade da pessoa humana (art. 1, inciso III, da Constituição 

Federal de 1988), assegurando a integridade física e a inviolabi-

lidade do direito à vida.  
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2.1 CONCEITO 

 

O principal direito do ser humano é o de sobreviver, e 

este é um dos principais compromissos do Estado (DIAS, 2013). 

Cahali (apud GONÇALVES, 2010, p.482) afirma que: 
Constituem alimentos uma modalidade de assistência imposta 

por lei, de ministrar os recursos necessários à subsistência, à 
conservação da vida, tanto física como moral e social do indi-

viduo, sendo portanto, a obrigação alimentar, ‘le devoir imposé 

juridiquement à une  personne d’ assurer la subsistance d’ une 

autre personne. 

O autor relata que uma das principais funções dos Ali-

mentos é conservar a vida. Esta obrigação é utilizada como uma 

forma protetiva imposta por lei, para que o indivíduo tenha uma 

melhor chance de sobreviver de uma forma mais digna. 

Rodrigues (2008, p. 374) conceitua essa obrigação: “Ali-

mentos, em direito, denomina-se a prestação fornecida a uma 

pessoa, em dinheiro ou em espécie, para que possa atender as 

necessidades da vida”. Assim, é uma prestação que é dada por 

uma pessoa para que ela seja ajudada em seu sustento. 

 

2.2 NATUREZA JURÍDICA 

 

Os alimentos são baseados na solidariedade humana, que 

se pressupõe deva existir entre os membros de uma família. Há 

um tempo atrás era visto como um dever moral, porém passou a 

se entender, que essa obrigação vai muito além da questão moral 

ou sentimental, sendo encontrada sua origem no próprio direito 

natural (GONÇALVES, 2012). 

Dias (2013, p. 532) cita esse assunto: 
A fundamentação do dever de alimentos se encontra no princí-
pio da solidariedade, ou seja, a fonte da obrigação alimentar 

são os laços de parentalidade que ligam as pessoas que consti-

tuem uma família, independente do seu tipo: casamento, união 

estável, famílias monoparentais, homoafetivas, socioafetivas 

(eudemonistas). 
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A autora acima, mostra claramente que os laços de pa-

rentalidade é de fundamental importância para que sejam deter-

minados os alimentos, e isso independe do tipo de família que a 

constitui.  

 

2.3 ALIMENTOS DECORRENTES DO PODER FAMILIAR 

 

O dever de dar o sustendo para o incapaz é decorrente do 

poder familiar. Trata-se de um dever previsto na Constituição 

Federal, a qual prevê a obrigação dos pais ajudarem seus filhos, 

criando e educando para que futuramente sejam bons cidadãos.  

Porém, a Constituição Federal também aduz que os fi-

lhos têm por obrigação quando os seus pais chegarem a velhice, 

de auxiliarem no que for necessário. Já no casamento e na união 

estável há um dever de mútua assistência, a qual se estende após 

rompida a união, podendo em decorrência disso ser imposto ali-

mentos (DIAS, 2013). 

 

2.4 PRESSUPOSTOS 

 

Está disposto no art. 1694 do Código Civil que (IN 

VADE MECUM, 2011, p.285) “Os alimentos devem ser fixados 

na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da 

pessoa obrigada”. 

O Código Civil no art. 1694 demonstra que na obrigação 

alimentar é vista a necessidade da pessoa que está solicitando a 

prestação, no entanto não se pode esquecer de analisar se a pes-

soa obrigada tem condições de arcar com esta obrigação. 

O artigo 1695 do Código Civil faz uma colocação mais 

clara (IN VADE MECUM, 2011, p.285): 
São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem 

bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria 

mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, 

sem desfalque do necessário ao seu sustento. 

É necessário para que seja pedido os alimentos que o 
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requerente não tenha condições de se manter apenas com seu 

trabalho, porém essa obrigação tem que ser dada sem desfalcar 

ao requerido o necessário ao seu sustento. 

No entanto, para ser requerida essa obrigação é necessá-

rio analisar: a existência de companheirismo, vínculo de paren-

tesco ou conjugal entre o alimentando e o alimentado; necessi-

dade do alimentando; possibilidade econômica do alimentante e 

proporcionalidade, na sua fixação. 

Para Diniz (2011, p. 618) em relação a existência de 

companheirismo, vinculo de parentesco ou conjugal entre o ali-

mentando e alimentante:  
Não são todas as pessoas ligadas por laços familiares que são 

obrigadas a suprir alimentos, mas somente ascendentes, des-
cendentes maiores, ou adultos, irmãos germanos ou unilaterais 

e o ex-cônjuge, sendo que este último, apesar de não ser pa-

rente, é devedor de alimentos ante o dever legal de assistência 

em razão do vínculo matrimonial.   

Isto é, não é pelo fato de ser parente que já se está obri-

gado a cumprir a prestação de alimentos, no entanto no caso do 

ex-cônjuge existe esse dever, em razão do vínculo que foi esta-

belecido durante o matrimônio. 

A necessidade do alimentando é estabelecida segundo a 

possibilidade do mesmo de prover o seu sustento. Dessa forma, 

é preciso analisar se o alimentando tem condições de prover seu 

sustento, se está desempregado, inválido, doente ou idoso. É 

atribuído ao magistrado, que ele verifique as justificativas do pe-

dido, analisando todos os fatores que serão necessários (DINIZ, 

2011). 

A possibilidade econômica do alimentante nesse pressu-

posto diz que não se pode obrigar a pagar o que tão somente 

possui o necessário para sobreviver (GONÇALVES, 2013). 

A proporcionalidade está prevista no art. 1694 do Código 

Civil, que menciona que os alimentos devem ser cobrados pro-

porção das necessidades do reclamante. Assim, deve-se observar 

os recursos da pessoa obrigada. Isso quer dizer que o juiz não 
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pode determinar pensões alimentícias com valores exacerbados, 

nem reduzidos. O juiz deverá ser prudente, pesando os dois la-

dos, para que seja tomada a decisão mais justa (GONÇALVES, 

2013). 

 

2.5 CARACTERÍSTICAS 

 

Os alimentos possuem as seguintes características: di-

reito personalíssimo, solidariedade, reciprocidade, proximidade, 

alternatividade, periodicidade, anterioridade, atualidade, inalie-

nabilidade, irrepetibilidade, irrenunciabilidade e se trata de um 

direito personalíssimo. 

Como Direito Personalíssimo os alimentos não podem 

ser transferidos a outrem, pois seu intuito é assegurar a existên-

cia do indivíduo que precisa do auxílio para sobreviver e preser-

var a vida. E é também impenhorável, porque garante a sobrevi-

vência do alimentado (DIAS, 2013). 

Segundo Dias (2013, p. 535): 
A solidariedade não se presume, pacificaram-se doutrina e ju-

risprudência entendendo que o dever de prestar alimentos não 

seria solidário, mas subsidiário e de caráter complementar, 

condicionado as possibilidades de cada um dos obrigados. Sua 

natureza divisível sempre serviu de justificativa para reconhe-

cer que não se trata de obrigação solidário. 

A autora entende que o dever de prestar alimentos não é 

solidário pois esse dever é condicionado ao requerido de forma 

complementar, pois sua natureza é divisível. 

No entanto, no Estatuto do Idoso diz que ele tem a opção 

de escolher entre seus prestadores de alimentos, ou seja, o legis-

lador procurou ajudar aquele que precisa de uma atenção espe-

cial. 

A divisibilidade não retira a natureza solidária da obriga-

ção, pois esta tem o intuito de não deixar desamparado aquele 

que não tem condições de se manter (DIAS, 2013). 

A Reciprocidade demonstra a obrigação que os cônjuges, 
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companheiros e parentes têm em prestar os alimentos. Ou seja, 

o dever de alimentos é mútuo, analisando as necessidades de um 

e as possibilidades do outro. Em alimentos decorrentes do poder 

familiar não há o que se falar de reciprocidade, no entanto 

quando os filhos atingem a maioridade cessa o poder familiar e 

surge a obrigação alimentar mútua que surge devido ao vinculo 

de parentesco (DIAS, 2013).  

A proximidade cita que os alimentos devem ser prestados 

por aqueles que são mais próximos, a lei fala que a obrigação 

recai sobre aqueles parentes de grau mais próximo (DIAS, 

2013). 

Na alternatividade da prestação relata que é possível a 

satisfação dessa obrigação de duas formas: através de meios que 

irão suprir as necessidades (roupas, alimentos, etc) ou através do 

pagamento em numerário, no qual permite que seja alcançada as 

utilidades necessárias (NADER, 2010). 

A periodicidade é o período estabelecido, que o alimen-

tante tem para adimplir com o dever de prestar os alimentos 

(DIAS, 2013). 

A anterioridade dos alimentos, se trata de um encargo 

que deve ser cumprido antecipadamente, pois tem função de ga-

rantir a subsistência do credor, ou seja, precisam ser pagos com 

antecedência (DIAS, 2013). 

A atualidade diz que é indispensável que os alimentos 

sejam fixados com critério de correção, e isto é feito estabele-

cendo valor percentual dos ganhos do alimentante, normalmente 

esses percentuais são estabelecidos em salários mínimos. 

(DIAS, 2013) 

A inalienabilidade significa que o direito de alimentar 

não pode ser transacionado, pois pode prejudicar a subsistência 

do credor. 

A irrepetibilidade demonstra que, se houver por exemplo 

o pagamento duas vezes durante o mês da mesma prestação de 

alimentos, o alimentante não pode requerer a devolução da 
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“parcela” que foi paga indevidamente. 

Na irrenunciabilidade mesmo que o titular do direito sub-

jetivo não exercite, mesmo assim não pode o renunciar, isso 

acontece por ser um direito personalíssimo (NADER,2010). 

A transmissibilidade está prevista no art. 1700 do Código 

Civil (IN VADE MECUM, 2011, p. 285): “A obrigação de pres-

tar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do 

art. 1694. “ 

Isto é, se aquele que prestava alimentos vier a falecer o 

dever de prestá-los transfere-se para seus sucessores. 

O STJ entende que o que se transmite é a obrigação de 

prestar os alimentos, que pode ser exigida de seus sucessores, 

pode também ser cobrada a parcela vencida depois da morte do 

alimentante, no entanto isto tem que ser imposto judicialmente 

(DIAS, 2013). 

 

2.6 ALIMENTOS: QUEM TEM OBRIGAÇÃO DE PRESTÁ-

LOS E QUEM PODE RECLAMÁ-LOS 

 

Entende-se que a obrigação de prestar alimentos é recí-

proca, entre ascendentes, descendentes e colaterais de 2º grau. 

Essas pessoas são sujeitos ativos e passivos, ou seja, quem pode 

ser credor também pode ser devedor (DIAS, 2013). 

Essa obrigação recai sobre os parentes mais próximos, e 

na falta de um destes recai ao próximo a obrigação, é seguida 

uma ordem sucessiva ao chamamento para prestar alimentos, 

não podendo o alimentando escolher o parente que irá cumprir 

com a prestação destes alimentos. 

Esses alimentos são pedidos ao pai ou a mãe, faltando 

um destes, a incumbência será passada aos avós paternos e ma-

ternos (DIAS, 2013). 

No enunciado nº 342 do CJF, aprovado na IV Jornada de 

Direito Civil a (2004, apud DINIZ, 2011, p.616) cita que: 
Observadas as suas condições pessoais e sociais, os avós so-
mente serão obrigados a prestar alimentos aos netos em caráter 
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exclusivo, sucessivo, complementar e não solidário, quando os 

pais destes estiverem impossibilitados de fazê-los, caso em que 

as necessidades básicas dos alimentandos serão aferidas, prio-

ritariamente, segundo o nível econômico financeiro dos seus 

genitores.  

Só caberá ação contra os avós se o pai estiver não tiver 

condições de exercer atividades laborativas, não tiver recursos 

econômicos ou for ausente. No entanto deverá ser provado que 

pai ou mãe não tem condições de arcar com as despesas do seu 

filho. 

O art. 7º da Lei 8.560/92, cita que assim que for reconhe-

cida a paternidade deverá ser fixado os alimentos provisionais 

ou definitivos do reconhecido que deles necessitar.  

Na falta dos descendentes, incumbe-se a obrigação de 

prestar alimentos aos colaterais de segundo grau, irmãos germa-

nos ou unilaterais, no entanto os tios não são obrigados a prestar 

alimentos aos sobrinhos, nem muito menos primos (DINIZ, 

2011). 

Todavia não é certo afirmar que os parentes mais próxi-

mos excluem os mais distantes, pois se este parente mais pró-

ximo não tiver condições de prestar esses alimentos, poderá ser 

pleiteado alimentos complementares, ou seja, poderá a percen-

tagem paga ser dividida. 

 

3. A OBRIGAÇÃO DOS AVÓS NA PRESTAÇÃO DOS 

ALIMENTOS 

 

Os alimentos prestados pelos avós ocorrem quando os 

genitores não conseguem arcar com os gastos dos filhos, com 

isso surge a responsabilidade dos parentes mais próximos, que 

começa pelos ascendentes. Na falta dos pais, tanto os ascenden-

tes maternos quanto os paternos tem a responsabilidade de pres-

tar esses alimentos (DIAS; SOUZA, 2015). 

 

3.1 A NATUREZA JURÍDICA DA RESPONSABILIDADE 



_1926________RJLB, Ano 5 (2019), nº 1 

 

 

DOS AVÓS PAGAREM ALIMENTOS AOS NETOS 

 

A natureza dessa responsabilidade está prevista no artigo 

1696 do Código Civil: “O direito à prestação de alimentos é re-

cíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, 

recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta 

de outros”. 

Ou seja, quando os pais não tiverem condições de arcar 

com os alimentos de seus filhos, essa obrigação é estendida para 

os ascendentes. 

No entanto, esta natureza é decorrente da solidariedade 

familiar, segundo Rizzardo (2007, apud, LACKS, 2015, p. 01)  
Funda-se o dever de prestar alimentos na solidariedade humana 

e econômica que deve imperar entre os membros da família ou 

os parentes. Há um dever legal de mútuo auxilio familiar, trans-

formado em norma ou mandamento jurídico. 

A obrigação de prestar alimentos é uma solidariedade 

que deve existir entre a família, ou seja, é um dever de mútuo 

auxilio familiar, em que o poder público o transformou em um 

mandamento jurídico. 

 

3.2 REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O PAGAMENTO 

DE ALIMENTOS 

 

Para que possa ser efetivada a prestação de alimentos, 

são necessários alguns requisitos. São eles: Necessidade, Possi-

bilidade e Proporcionalidade. 

O requisito da necessidade está previsto nos artigos 

1.694, §1º, e 1.695 do Código Civil de 2002 (2011, p.285). 
Art. 1694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros 

pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver 

de modo compatível com a sua condição social, inclusive para 

atender às necessidades de sua educação 

.§1º. Os alimentos devem ser fixados na proporção das neces-

sidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende 
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não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, 

á própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode for-

necê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento. 

O Código Civil relata nos artigos acima citados, que para 

ser cobrado alimentos, tem que ser comprovada a necessidade 

da pessoa que está pleiteando do devedor de alimentos. 

Sempre que possível deve ser provada a possibilidade 

econômica. Fica o alimentante obrigado a cumprir com a sua 

obrigação, sem que isso possa prejudicar seu sustento (GON-

ÇALVES, 2012). 

A proporcionalidade ou razoabilidade também está pre-

vista no art. 1964, § 1º, que acima foi citado, nesse artigo diz que 

devem ser avaliados os recursos da pessoa obrigada e que seja 

compatível com sua condição social, ou seja, não pode ser co-

brada essa prestação de maneira extrapolada, no qual o prestador 

de alimentos acabará arcando com mais do que deveria. 

Lôbo (2011, p. 380) faz uma ênfase ao assunto: 
A razoabilidade está na fundamentação, por exemplo, da natu-

reza complementar da obrigação alimentar dos avós, a saber, é 

razoável que estes apenas complementem os alimentos devidos 

pelos pais, quando estes não puderem provê-los integralmente, 
sem sacrifício de sua própria subsistência. Não é razoável que 

os avós sejam obrigados a pagar completamente os alimentos 

a seus netos, ainda quando tenham melhores condições finan-

ceiras que os pais. 

O autor mostra que os alimentos avoengos devem ser ra-

zoáveis, pois na verdade a obrigação principal pertence aos pais, 

no entanto por estes não terem condições suficientes os avós são 

chamados para prestarem esses alimentos de forma subsidiária, 

para ajudar no sustento de seus netos.  

 

3.3 CARÁTER SUBSIDIÁRIO E COMPLEMENTAR DA 

OBRIGAÇÃO ALIMENTAR AVOENGA 

 

Em relação a prestação de alimentos quando os pais não 

podem arcar sozinhos com dever de prestar os alimentos, são 
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chamados os ascendentes, ou seja, os avós tanto maternos 

quanto paternos, em que contribuem com os seus rendimentos 

proporcionais as condições de cada um (LÔBO, 2011). 

Lôbo (2011, p 380) cita que: 
De um grau de parentesco para o subsequente, por exemplo no 

caso de pais e avós, estes apenas complementam o valor devido 

pelos primeiros, que tiverem rendimentos insuficientes. Neste 

caso, trata-se de obrigação subsidiária, não podendo a ação ser 

ajuizada diretamente contra os avós, sem comprovação de que 

o devedor originário esteja impossibilitado de cumprir com o 

seu dever. O requisito da possibilidade leva em conta o paradi-

gma dos pais, ou seja, das condições econômicas e padrão de 
vida destes, por serem os devedores principais dos alimentos, 

e não os dos avós, que eventualmente sejam superiores. 

Isto é, os avós contribuem de forma subsidiária e com-

plementar, quando os pais não possuem condições de assumir 

todas a despesas do seu filho, no entanto essa ação não pode ser 

ajuizada diretamente aos avós, deve ser comprovado que o de-

vedor originário não tem possibilidade de cumprir com o seu de-

ver. 

 

3.4 MEIOS EXECUTIVOS DA PENSÃO ALIMENTÍCIA 

 

Comprovadas a falta de pagamentos é possível que ali-

mentante execute o débito com base nos artigos do Novo Código 

de Processo Civil Anotado, que estão previstos do 528 ao 529 

(2015, p. 399 e 400). No qual estes mencionam algumas formas 

para que exista a execução desse crédito. 
Art. 528 No cumprimento de sentença que condene ao paga-

mento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que 

fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará 

intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar 

o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de 

efetuá-lo. 

Art. 529. Quando o executado for funcionário público, militar, 

diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legisla-

ção do trabalho, o exequente poderá requerer o desconto em 
folha de pagamento da importância da prestação alimentícia. 
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Isso quer dizer que existem quatro meios para serem exe-

cutadas essa obrigação de prestar alimentos através de execução 

por quantia certa contra devedor solvente, desconto em folha de 

pagamento, desconto de aluguéis e coação pessoal. 

Ao executar os avós estes serão tratados da mesma ma-

neira que os demais que são executados pelos débitos na presta-

ção de alimentos (ROSSIN, 2013). 

Para serem executados os avós são necessárias informa-

ções consistentes. Deve-se convencer que esta decisão está em 

conformidade com a justiça (ROSSIN, 2013). 

Essa execução está prevista no artigo 528, inciso 3º, do 

Novo Código de Processo Civil Anotado (2015, p. 399). 
Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao paga-

mento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que 

fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará 

intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar 

o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de 

efetuá-lo. 

§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada 
não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronuncia-

mento judicial na forma do § 1o, decretar-lhe-á a prisão pelo 

prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.  

Ou seja, os avós serão citados e terão um prazo de 3 (três) 

dias para efetuar o pagamento, se o devedor não pagar o juiz irá 

decretar sua prisão no prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

No entanto, o juiz tem que analisar devendo decidir esse 

caso com cautela quando for decretar a prisão dos avós, pois eles 

são considerados mais frágeis, haja vista o fato de muitos já te-

rem chegado a terceira idade, que está previsto no art. 1º, do Es-

tatuto do Idoso: “É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a 

regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos. ” 

A partir dos 60 (sessenta) anos, as pessoas que atingiram 

essa idade são regidas pelo Estatuto do Idoso, sendo necessárias 

várias provas documentais, que mostrem que os genitores não 

podem arcar de forma integral ou parcial com a prestação de 
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alimentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo destaca a importância dos avós quando estes 

passam a cumprir com as prestações alimentícias em favor de 

seus netos. 

No ordenamento jurídico esta prestação de alimentos 

está prevista no artigo 1.698 do Código Civil de 2002, em que 

visa que se o parente que deve alimentos em primeiro lugar, não 

estiver com condições de prestar esses alimentos, serão chama-

dos a concorrer os mais próximos de grau imediato. 

Assim, os alimentos visam garantir a dignidade da pes-

soa humana conforme está prevista no artigo 1, inciso III, da 

Constituição Federal de 1988, e este princípio deve ser respei-

tado por todos. 

O artigo 1.695 do Código Civil de 2002, prevê que os 

alimentos só são devidos quando quem os pretende, não possui 

bens o suficiente para que possa se manter. 

Após os pais, os que estão em grau mais próximo para 

cumprir com a prestação de alimentos são os avós (ascendentes), 

tanto maternos quanto paternos. 

Esta obrigação está prevista no artigo 1.696 do Código 

Civil, o qual cita que a prestação de alimentos é reciproca, entre 

pais e filhos, no entanto é extensivo a todos os ascendentes, isso 

quer dizer que, é um mútuo auxilio familiar. 

Também não se pode esquecer que devem ser respeitados 

alguns requisitos para a concessão dos alimentos, tais como: Ne-

cessidade, possibilidade e proporcionalidade. 

Diante do exposto, conclui-se que o caráter em relação a 

essa prestação de alimentos é subsidiária e complementar, ou 

seja, só serão cobrados esses alimentos se os pais não tiverem 

possibilidade alguma de arcar com a totalidade dos alimentos, 

sendo assim serão acionados os avós para complementarem os 
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alimentos, ou arcarem com a totalidade destes, quando estes não 

puderem de maneira alguma assumir essa obrigação alimentar. 

 Assim, torna-se necessário um estudo mais aprofundado 

sobre o tema, para facilitar a compreensão do julgador e afim de 

que as decisões possam ser mais justas e isonômicas. 
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